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1. O que é o Orçamento?1. O que é o Orçamento?
1. Orçamento da União é uma lei, que:

a) Determina o valor da despesa autorizada para cada órgão da União, 
no ano fiscal;

b) Determina a receita que é arrecadada por Tributos Federais (IR, IPI, 
ITR, II, IE, COFINS e outras fontes);

c) Determina os limites de emissão de moeda e títulos;

2. Os recursos do orçamento são finitos.

3. Dividido em três grandes grupos: Pessoal, O.C.C. e Seguridade.

4. É autorizativo. Prerrogativa do governo repassar O.C.C., até o 
limite.

5.Isso se dá em função da disposição política e da disponibilidade 
financeira.



No Congresso, o orçamento é debatido por 
áreas temáticas:

I – Infraestrutura
II – Saúde
III – Integração Nacional e Meio Ambiente
IV – Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia e Esporte
V – Planejamento e Desenvolvimento Urbano
VI – Fazenda, Desenvolvimento e Turismo
VII – Justiça e Defesa
VIII – Poderes do Estado e Representação
IX – Agricultura e Desenvolvimento Agrário
X – Trabalho, Previdência e Assistência Social



No processo legislativo, a proposta do governo 
pode receber alterações (emendas) de texto ou 
de despesas.
No caso das despesas, desde que cancele outra, 
de modo que o total dos gastos do orçamento 
não seja alterado.
As emendas podem ser:
• Emendas de bancada (de cada estado);
• Emendas das Comissões Permanentes do Senado e 
da Câmara;
• Emendas individuais de parlamentares.



Portanto, a lei do 
orçamento é uma escolha 

política da forma e do 
destino que a sociedade dá 
ao dinheiro do contribuinte.



2. Qual a base legal? Constituição Federal.2. Qual a base legal? Constituição Federal.
As três leis básicasAs três leis básicas

Art. 165. Leis (ComplementaresComplementares) ) de iniciativa 

do Poder Executivo estabelecem:

I - o plano plurianual – PPA;

II - as diretrizes orçamentárias – LDO;

III - os orçamentos anuais – LOA.



§1º  A lei que instituir o plano plurianualplano plurianual  estabelecerá, de forma 

regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração 

pública federal para as despesas de capital e outras delas 

decorrentes e para as relativas aos programas de duração relativas aos programas de duração 

continuadacontinuada.

§2º  A lei de diretrizes orçamentáriaslei de diretrizes orçamentárias  compreenderá as metas e 

prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas 

de capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a orientará a 

elaboração da lei orçamentária anualelaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações 

na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das 

agências financeiras oficiais de fomento.



O PPAPPA  estabelece objetivos, 
diretrizes e metas para quatro anos. 
A LDOLDO e a LOALOA são ANUAISANUAIS.

Essas leis são subordinadas entre si: 

as LDOs anuais devem respeitar os 

limites do PPA e as LOAs devem 

respeitar as respectivas LDOs.



§5º A lei orçamentária anual compreenderá:

I - o orçamento fiscalorçamento fiscal  referente aos Poderes da União, seus 

fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, indireta, 

inclusive fundaçõesinclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público;

II - o orçamento de investimento das empresas o orçamento de investimento das empresas em que a União, 

direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com 

direito a voto;

III - o orçamento da seguridade socialo orçamento da seguridade social, abrangendo todas as 

entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou 

indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos 

pelo Poder Público.



Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano 

plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento 

anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas 

duas Casas do Congresso Nacional, na forma do 

regimento comum.

§1º  Caberá a uma Comissão mista permanente de 

Senadores e Deputados. (32 deputados e 11 senadores)



Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios não poderá exceder os limites 
estabelecidos em lei complementar.

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

(Lei de responsabilidade fiscal)

Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa 

total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não 

poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados:

I - União: 50% (cinquenta por cento);

II - Estados: 60% (sessenta por cento);

III - Municípios: 60% (sessenta por cento).

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20101-2000?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm


Art. 61, § 1º  – São de iniciativa privativa do 

Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos 

públicos na administração direta e 

autárquica ou aumento de sua 

remuneração.



3. Prazos3. Prazos

Art. 35, §2º. 

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 

TRANSITÓRIAS – ADCT.

I - o plano plurianual (PPA) – deve ser encaminhado ao 

Congresso até 31 de agosto do 1º ano de cada governo;

II - as diretrizes orçamentárias (LDO) – deve ser 

apresentada até 15 de abril e aprovada até 17 de julho;

III - os orçamentos anuais (LOA) – deve ser apresentada 

até 31 de agosto e aprovada até 22 de dezembro.



MPOG até 31 de agosto

até 22 de dezembro



4. Orçamento Geral da União4. Orçamento Geral da União

ANO R$ (trilhões)

2012 2.257
2011 2.073
2010 1.660
2009 1.424



5. Dimensionamento da despesa total com as 5. Dimensionamento da despesa total com as 
UniversidadesUniversidades

- Pessoal Pessoal – – despesa obrigatória, dimensionada pelo 
crescimento vegetativo da folha;

- Reajuste de salário ou criação de cargosReajuste de salário ou criação de cargos  – deve estar na 
LDO ou na LOA;
- CusteioCusteio  (água, luz, terceirizados, insumos, etc.) – amplia 
por negociação Andifes / MEC - Matriz de O.C.C.;

- CapitalCapital  (obras, equipamentos permanentes, etc.) – 
negociações  Ifes / MEC;

- Projetos de longo prazo Projetos de longo prazo – devem estar no PPA (REUNI);
- Programas especiais (PNAES)Programas especiais (PNAES) – negociação Andifes / MEC.



6. Como os recursos de O.C.C. são alocados nas 6. Como os recursos de O.C.C. são alocados nas 
Universidades?Universidades?

Fonte: Arquivo elaborado pelo Pró-reitor de Planejamento e Desenvolvimento da UFMG Nagib Cotrim Árabe, Coordenador do Fórum de Pró-
reitores de Planejamento e Administração (Forplad).

MATRIZ ANDIFES – Modelo atual - Parâmetros
– – Componente 1 Componente 1 (90%)(90%) [alunos equivalentes] [alunos equivalentes]

– Alunos concluintes da graduação

– Alunos matriculados na pós-graduação e residência médica

– Alunos matriculados e alunos ingressantes

– Duração dos cursos, pesos dos cursos, fator de retenção

– Bônus: cursos noturnos e cursos fora de sede

– – Componente 2 Componente 2 (10%)(10%) [IQP] [IQP]
– Número de cursos (M, D, RM) – peso 0,10

– Número de concluintes (M, D, RM) – peso 0,13 

– Avaliação da CAPES (M, D) – peso 0,04



Fonte: Arquivo elaborado pelo Pró-reitor de Planejamento e Desenvolvimento da UFMG Nagib Cotrim Árabe, Coordenador do Fórum de Pró-
reitores de Planejamento e Administração (Forplad).

MATRIZ ANDIFES – Modelo atual - Fórmula



Fonte: Arquivo elaborado pelo Pró-reitor de Planejamento e Desenvolvimento da UFMG Nagib Cotrim Árabe, Coordenador do Fórum de Pró-
reitores de Planejamento e Administração (Forplad).

MATRIZ ANDIFES – Novo Modelo – Proposta
– Componente 1 Componente 1 (j%)(j%) [dimensão] [dimensão]

– Alunos concluintes da graduação
– Alunos concluintes na pós-graduação e residência médica
– Alunos concluintes e alunos ingressantes
– Duração dos cursos, pesos dos cursos, fator de retenção
– Bônus: cursos noturnos e cursos fora de sede

– Componente 2 Componente 2 (k%)(k%) [qualidade e indução] [qualidade e indução]
– Conceito CAPES
– Indicador SINAES 
– RAP
– Indicador para Propriedade Intelectual
– Indicador de Extensão



7. Orçamento da Universidade Federal7. Orçamento da Universidade Federal

Fonte: Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização - Congresso Nacional



Fonte: Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização - Congresso Nacional



Fonte: Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização - Congresso Nacional



Fonte: Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização - Congresso Nacional



•http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/orcamentobrasil

•http://www.camara.gov.br/internet/comissao/index/mista/orca/orcamento/OR2013/rel_setoriais.pdf

•http://www.camara.gov.br/Internet/orcament/Principal/default.asp

•https://www.portalsof.planejamento.gov.br/bib/legislacao

•http://www.planejamento.gov.br/orcamento/index.htm

•http://www.senado.gov.br/sf/orcamento/siga/siga.asp

•http://www.cgu.gov.br/sfc/9dez/cartilha/index.html

•http://www.transparencia.gov.br

Fontes: http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/orcamentobrasil/cidadao/entenda/cartilha/cartilha.pdf e pesquisa particular.

Links interessantesLinks interessantes

http://www.camara.gov.br/Internet/orcament/Principal/default.asp
http://www.camara.gov.br/Internet/orcament/Principal/default.asp
http://www.camara.gov.br/Internet/orcament/Principal/default.asp
https://www.portalsof.planejamento.gov.br/bib/legislacao
http://www.planejamento.gov.br/orcamento/index.htm
http://www.senado.gov.br/sf/orcamento/siga/siga.asp
http://www.cgu.gov.br/sfc/9dez/cartilha/index.html
http://www.transparencia.gov.br/
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/orcamentobrasil/cidadao/entenda/cartilha/cartilha.pdf
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